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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO ZACARIAS BARBONI (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573

ROSELI ALMEIDA DA SILVA - SP387839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . PRINCÍPIO DAHABEAS CORPUS
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. PROPORCIONALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do , habeas corpus
no qual se discute a aplicação do princípio da consunção entre os crimes de dano qualificado e
explosão majorada, bem como a dosimetria da pena aplicada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da consunção é aplicável entre os
crimes de dano qualificado e explosão majorada, considerando a autonomia dos bens jurídicos
tutelados.
3. A questão em discussão também envolve a análise da dosimetria da pena, especialmente
quanto à aplicação cumulativa das majorantes e a compensação entre a confissão espontânea e a
reincidência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes ofendem bens jurídicos distintos e
há autonomia de desígnios nas condutas do agente.
5. A jurisprudência estabelece que a consunção pressupõe uma relação de dependência ou
subordinação entre as condutas, o que não se verifica no caso concreto.
6. A dosimetria da pena foi realizada de forma proporcional, considerando a multirreincidência
do réu e a aplicação cumulativa das majorantes, devidamente fundamentada pelas instâncias
ordinárias.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes ofendem bens
jurídicos distintos e há autonomia de desígnios nas condutas do agente. 2. A dosimetria da pena
deve considerar a multirreincidência e pode aplicar cumulativamente as majorantes, desde que
devidamente fundamentada."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 68, parágrafo único; CP, art. 157, § 2°, II e V, e § 2°-A,
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I; CP, art. 61, I; CP, art. 65, III, d.

STJ, AgRg no REsp 1.928.679/SP, Rel. Min. Reynaldo SoaresJurisprudência relevante citada: 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, REsp 1.972.098/SC, Rel. Min. Ribeiro1/6/2021
Dantas, Quinta Turma, julgado em .14/6/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/03/2025 02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .04 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 959838 - MA (2024/0427085-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO ZACARIAS BARBONI (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573

ROSELI ALMEIDA DA SILVA - SP387839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. PROPORCIONALIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual se discute a aplicação do princípio da consunção entre os crimes de dano qualificado e 
explosão majorada, bem como a dosimetria da pena aplicada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da consunção é aplicável entre os 
crimes de dano qualificado e explosão majorada, considerando a autonomia dos bens jurídicos 
tutelados.

3. A questão em discussão também envolve a análise da dosimetria da pena, especialmente 
quanto à aplicação cumulativa das majorantes e a compensação entre a confissão espontânea e a 
reincidência.

III. Razões de decidir

4. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes ofendem bens jurídicos distintos e há 
autonomia de desígnios nas condutas do agente.

5. A jurisprudência estabelece que a consunção pressupõe uma relação de dependência ou 
subordinação entre as condutas, o que não se verifica no caso concreto.

6. A dosimetria da pena foi realizada de forma proporcional, considerando a multirreincidência 
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do réu e a aplicação cumulativa das majorantes, devidamente fundamentada pelas instâncias 
ordinárias.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes ofendem bens 
jurídicos distintos e há autonomia de desígnios nas condutas do agente. 2. A dosimetria da pena 
deve considerar a multirreincidência e pode aplicar cumulativamente as majorantes, desde que 
devidamente fundamentada."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 68, parágrafo único; CP, art. 157, § 2°, II e V, e § 2°-A, 
I; CP, art. 61, I; CP, art. 65, III, d. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.928.679/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/6/2021; STJ, REsp 1.972.098/SC, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE EDUARDO ZACARIAS 

BARBONI, contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 

destacando que os crimes do art. 163, § 3º, inciso III, do Código Penal e do art. 251, § 2ª, inciso 

II, do Código Penal foram perpetrados no mesmo contexto fático, bem como são crimes 

consequenciais, de forma que o crime de dano foi um meio necessário e inserido no contexto do 

crime de explosão, não existindo, portanto, autonomia para uma dupla proteção.

Aduz que a confissão espontânea, foi utilizada na cognição judicial, portanto, é 

suficiente para caracterizar a atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal.

Salienta que o roubo circunstanciado teve a pena indevidamente aumentada em 1/3 

para a majorante do §2º, I e V, e, cumulativamente, em 2/3 para a majorante do § 2º-A, I, em 

clara ofensa à Súmula 443/STJ.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 

termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta pacificou orientação no 

sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 

hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 

de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

O Tribunal a quo assim considerou acerca da aplicação da consunção pretendida:

 
“Quanto ao delito do crime de explosão majorado pelo objetivo de obter vantagem 
pecuniária e pelo cometimento do delito em edifício de uso público (art. 251. § 2°, II 
e art. 163, § único°, III, c/c art. 70, “CAPUT” (concurso formal) todos do Estatuto 
Penal.
A prova da materialidade e os indícios de autoria do cometimento do crime de 
explosão encontram-se, outrossim, satisfatoriamente, demonstrados pelos elementos 
de informação consubstanciados, em especial, no Relatório de Missão e nas imagens 
dos vídeos colecionados, de modo que evidente a conduta criminosa que coloca em 
perigo vidas e patrimônios por meio da explosão; destaca-se, ainda, que a 
organização criminosa aqui sindicada possuía alto grau de coesão e especificidade, 
contava com um membro com a função específica detonar os explosivos.
Por conta disso, logo se observa que no presente caso, os vários bens jurídicos 
tutelados foram expostos a perigo concreto, pelo que configurada a autonomia do 
crime majorado de explosão, crime que ofende não só o patrimônio da instituição 
financeira lesada, mas também a incolumidade pública, a segurança e a tranquilidade 
da sociedade, especialmente em relação aos moradores das adjacências do local do 
crime, portanto, pela ocorrência de vários resultados típicos, lesionando diversos bens 
jurídicos, não há espaço para a aplicação do princípio da consunção. ” (e-STJ, fl. 231)

 

O princípio da consunção pressupõe que um delito seja meio ou fase normal de 

execução de outro crime (crime-fim), ou mesmo conduta anterior ou posterior intimamente 

interligada ou inerente e dependente deste último, mero exaurimento de conduta anterior, não 

sendo obstáculo para sua aplicação a proteção de bens jurídicos diversos ou a absorção de 

infração mais grave pelo de menor gravidade" (AgRg no REsp n. 1.928.679/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 8/6/2021.)

Neste sentido:

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. CRIMES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E DE LESÕES 
CORPORAIS. CONSUNÇÃO. LESÃO A BENS JURÍDICOS DIVERSOS. 
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
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inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a aplicação do princípio da consunção 
em crimes de lesão corporal qualificada e violação de domicílio qualificada, em 
contexto de violência doméstica.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio 
da consunção é aplicável quando há autonomia de desígnios entre os crimes de lesão 
corporal e violação de domicílio, considerando a lesão a bens jurídicos distintos.
III. Razões de decidir 3. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes 
ofendem bens jurídicos distintos e há autonomia de desígnios nas condutas do agente.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a consunção pressupõe uma relação de 
dependência ou subordinação entre as condutas, o que não se verifica no caso 
concreto.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, 
impedindo a desconstituição das conclusões das instâncias ordinárias.
IV. RECURSO DESPROVIDO." (AREsp n. 2.591.139/DF, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.)
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME 
AMBIENTAL. ARTS. 29, § 1º, III, E 32 DA LEI N. 9.605/1998. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MANUTENÇÃO 
DE AVES EM CATIVEIRO EM SITUAÇÃO DE MAUS-TRATOS SEM 
PERMISSÃO, LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE 
COMPETENTE MEDIANTE FALSIFICAÇÃO DE SELO PÚBLICO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PLEITO DE CONSUNÇÃO DO DELITO 
PREVISTO NO ART. 296, § 1º, III, DO CÓDIGO PENAL, PELO CRIME 
AMBIENTAL. IMPOSSIBILIDADE. DISTINÇÃO DOS BENS JURÍDICOS 
TUTELADOS. CONDUTAS DIVERSAS E AUTÔNOMAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a aplicação 
do princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes 
condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como se reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade nem a 
mínima ofensividade da conduta, pois o acusado manteve 13 aves em cativeiro sem 
permissão, licença ou autorização da autoridade competente e em situação de maus-
tratos, fazendo-o mediante falsificação de anilhas para dar aparência de legalidade à 
infração, em relação a alguns dos animais silvestres, fatos que tornam não 
recomendável a incidência do princípio da insignificância no caso concreto.
3. "Inexiste consunção entre dois crimes em que os bens jurídicos tutelados são 
distintos, nos termos da jurisprudência assente deste Superior Tribunal, o qual 
considera que os tipos penais dos arts.
29, § 1º, III, da Lei 9.605/98 e 296, § 1º, III, do código penal tutelam bens jurídicos 
distintos (o primeiro, a fé pública; o segundo, o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, destacadamente, a fauna silvestre), além de decorrerem de condutas 
diversas e autônomas (AgRg no REsp n. 1.856.202/SP, Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/2/2020)." (AgRg no RHC n. 
147.197/PB, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
8/2/2022, DJe de 15/2/2022).
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 2.119.268/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
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Verifica-se, portanto, que o acórdão impugnado está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, pois os crimes de explosão e o dano efetivo ofendem bens jurídicos 

distintos, havendo autonomia de desígnios nas condutas. Portanto, vários bens jurídicos tutelados 

foram expostos a perigo concreto, tendo-se, por isto, concluído haver a autonomia do crime 

majorado de explosão, crime que ofende não só o patrimônio da instituição financeira lesada, 

mas também a incolumidade pública, a segurança e a tranquilidade da sociedade, especialmente, 

em relação aos moradores das adjacências do local do crime, que sofreram danos que não são 

meros post factum impuníveis do crime de perigo da explosão.

Portanto, pela ocorrência de vários resultados típicos, lesionando diversos bens 

jurídicos, não há espaço para a aplicação do princípio da consunção.

Sem razão quanto à alegada desproporcionalidade da dosimetria da pena base do 

crime de organização criminosa ou a inadequação da incidência cumulativa das majorantes dos 

crimes de roubo.

O acórdão assim decidiu sobre estes capítulos:

 
"Ricardo Santos Souza, vulgo “Ricardinho”, José Eduardo Barnoni, vulgo “Eduardo” 
receberam 64 (sessenta e quatro) anos, 04 (quatro) meses e 15(quinze) dias de 
reclusão, bem como 07 (sete) meses e 25 (vinte e cinco) dias de detenção e 1552 (mil, 
quinhentos e cinquenta e dois) dias de multa, em regime inicialmente fechados.
Quanto à dosimetria desse apelantes, para do delito de integrar organização criminosa 
armada (art. 2°, § 2°, da Lei nº. 12.850/2013), o juízo, após análise das circunstâncias 
judiciais (CP; artigo 59) fixou a pena-base dos acriminados um pouco acima do 
mínimo legal, ficando em 04 (quatro) anos, 03 (três) meses de reclusão, pouco acima 
do mínimo legal, porque valorado negativamente a culpabilidade (“mais evidente a 
medida em que atuaram de forma orquestrada e ordenada, em uma modalidade 
conhecido como novo cangaço, que se utiliza de escudos humanos e provoca terror 
em uma determinada comunidade, como fizeram em Bacabal) (Id 15359021 - Pág. 
7).
Culpabilidade deve ser compreendida como grau de censura, é dizer, o juízo de 
reprovação sobre o agente que perpetrou fato típico e antijurídico e poderia e deveria 
ter agido de acordo com o Direito.
Então, a culpabilidade deve ser entendida como juízo de reprovação da conduta e só 
pode ser exasperada quando exista um plus (algo a mais) do que normalmente 
acontece.
Quando o juízo afirma que os réus agiram de forma deliberada em uma modalidade 
conhecido como novo cangaço, se utilizando de escudos humanos e provocando 
terror em uma determinada comunidade (Bacabal/MA), como apontando a 
premeditação dos membros da ORCRIM, que deixaram seus Estados, para virem ao 
Maranhão para a prática dos crimes conexos, está demonstrando esse plus a mais para 
fins de maior reprovação.
Constam, também, comprovadamente, maus-antecedentes com várias condenações 
com trânsito em julgado: “em razão de várias condenações transitadas em julgado, 
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como se observa em uma análise no site da VEG do TJSP, ou em consultas 
processuais TJSP, processos 10.2004.8.26.0002(583.02.2004.030306). 3° Vara do 
Júri – Foro/Central Criminal- Júri (de São Paulo e 0004443-58.2019.8.26.0509, no 
Foro Central Criminal Barra Funda (RICARDO); bem como do constante das fis. 
180/190 do caderno "anexos". no processo 087958/2006 e processo de execução 
0795620-2008 (JOSÉ EDUARDO)”.
Na segunda fase, inexistentes atenuantes, existente, porém, agravante da reincidência 
(CP, artigo 61, I) conforme detectado pelo juízo de origem ondes todos esses 
Apelantes possuem condenação com trânsito em julgado: “Na segunda fase da 
aplicação da pena, não há atenuantes, mas observo REINCIDÊNCIA pelo crime do 
processo 0006656 - 31.2019.8.26.0026 - execução de pena - Foro Central Criminal 
Barra Funda, como se denota em uma simples consulta processual ao site do TJSP 
(RICARDO); processo 0033875/2006 (JOSÉ EDUARDO) e processo 0004841-
33.2018.8.26.0026 - Execução da Pena - 3ª Vara das Execuções Criminais - Foro 
Central Criminal Barra Funda, retirada também do site ESAJ do TJSP (FÁBIO). Por 
essa razão, agravo para M (quatro) anos, 11 (onze) meses e 15 (quinze) dias de 
reclusão.” (Id 15359021 - Pág. 8).
Por conta disso, exasperou as penas para 04 (quatro) anos, 11 (dois) meses e 15 
(quinze) dias de reclusão.
Na terceira fase, inexistente causas especiais de diminuição, existente, porém, causa 
de aumento do emprego de arma de fogo na organização criminosa, inclusive, 
demonstrando grande poder bélico (Id 15358513 - Págs. 1-4; Auto de Apresentação e 
Apreensão; Id 15358946 - Págs. 16 ao Id 15358947 - Pág. 3; Laudo de Exame de 
Armas de Fogo), razão porque exasperada a pena em ½ (metade), ficando, em caráter 
definitivo, em 07 (sete) anos, 05(cinco) meses e 07 (sete) dias de reclusão e 320 
(trezentos e vinte) dias-multa à razão mínima.
Quanto ao delito de latrocínio em concurso formal com três roubos majorados, 
explosão majorada e dano qualificado (CP; art. 157, §3°, II, 157,§§2°II e 2°-A, II, por 
três vezes, contra as vítimas Gioconda Soares Silva, João Luís Ribeiro Júnior e Diego 
Rafael Miranda; art. 251, § 2°, II e art. 163, §3°, III, c/c art. 70, “CAPUT” (concurso 
formal) todos do Código Penal) o juízo, após análise dos circunstâncias judiciais 
fixou a pena-base dos acriminados um pouco acima do mínimo legal, ficando em 23 
(vinte e três) anos e 09 (nove) meses de reclusão, pouco acima do mínimo legal, 
porque valorado negativamente a culpabilidade (premeditação no assalto ao Banco do 
Brasil) e circunstâncias do crime (são desfavoráveis, pois se utilizaram 
propositadamente da modalidade Novo Cangaço para aterrorizar a cidade de Bacabal, 
praticando diversos crimes com extrema violência contra muitas pessoas, além de 
empregar recursos explosivos em várias partes da cidade, como na Ponte, entrada do 
Quartel e Delegacia, somada a rajadas de tiros contra esses lugares, a fim de 
impedir/dificultar a perseguição) pela conduta de latrocínio.
Constam, também, maus antecedentes quando o juízo afirma: “(...) em razão de 
várias condenações transitadas em julgado, como se observa em uma análise no site 
da VEG do TJSP, ou em consultas processuais TJSP, processos 0030306- 
10.2004.8.26.0002(583.02.2004.030306), 3ª Vara do Júri - Foro Central Criminal - 
Júri de São Paulo e 0004443-58.2019.8.26.0509. no Foro Central Criminal Barra 
Funda (RICARDO): bem como do constante das fis. 180/190 do caderno "anexos", 
nos processos 087958/2006 e processo de execução 0795620-2008 (JOSÉ 
EDUARDO):(...)”.
Inexistentes atenuantes, existente, porém, agravante da reincidência (CP; artigo 61, 
I), razão porque o juízo fez a seguinte ponderação: “Na segunda fase da aplicação da 
pena, não há atenuantes, mas observo REINCIDÊNCIA pelo crime do processo 
0006656-31.2019.8.26.0026 - execução de pena - Foro Central Criminal Barra 
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Funda, como se denota em uma simples consulta processual ao site do TJSP 
(RICARDO); processo 0033875/2006 (JOSÉ EDUARDO) e processo 0004841-
33.2018.8.26.0026 - Execução da Pena – 3ª Vara das Execuções Criminais - Foro 
Central Criminal Barra Funda, retirada também do site ESAJ do TJSP (FÁBIO). Por 
essa razão, agravo para 27 (vinte e sete) anos, 08 (oito) meses e 15 (quinze) dias de 
reclusão.” (Id 15359021 - Pág. 11).
Por conta disso, a reprimenda foi exasperada para 27 (vinte e sete) anos e 08 (oito) 
meses e 15 (quinze) de reclusão.
À míngua de atenuantes, bem como casos especiais de diminuição e aumento, a 
reprimenda ficou, em caráter definitivo, em 27 (vinte e sete) anos e 08 (oito) meses e 
15 (quinze) de reclusão e 279 (duzentos e setenta e nove) dias-multa à razão mínima.
Por conta do concurso formal de crimes, o juízo fez a correta ponderação: “Assim, o 
concurso formal é composto pelo crime de latrocínio, além de três roubos majorados 
(art. 157, § 2° II, § 2°-A, I, CP, contra as vítimas GlOCONDA SOARES SILVA. 
JOÃO LUÍS RIBEIRO JÚNIOR e DIEGO RAFAEL MIRANDA), mais o crime de 
explosão majorada (art. 251, § 2°, CP) e dano qualificado (art. 163, § 3°, III), este, no 
entanto, conforme já explicitado alhures, terá a pena diferenciada, em face do 
concurso material benéfico, razão pela qual aumento a pena aplicada para o crime de 
latrocínio (sendo esta, claramente, a pena maior entre os crimes do concurso) em 1/3, 
fixando em 36 (trinta e seis) anos, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 372 
(trezentos e setenta e dois) dias-multa, tornando-as definitivas, considerando ser 
suficiente e necessária para a prevenção e repreensão do crime.”.
[...]
Na terceira fase, inexistente causas especiais de diminuição, existente, porém, causa 
de aumento (CP; artigo 157, § 2°, II e V; quais sejam, o concurso de agentes e 
restrição da liberdade), exasperou a pena em 1/3 (um terço), ficando em 08 (oito) 
anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e, bem como porque ainda 
comprovada a majorante de emprego de arma (CP; artigo 157,§ 2°-A, I), exasperou a 
pena em 2/3 (dois terços), ficando a pena, em caráter definitivo para esse delito em 
14 (quatorze) anos, 03 (três) meses e 03(três) dias de reclusão e 608(seiscentos e oito) 
dias-multa à razão mínima. "(e-STJ, fls. 255-260)

 

Sobre o cálculo da pena-base em si, diante do silêncio do legislador, a jurisprudência 

e a doutrina passaram a reconhecer como critério ideal para individualização da reprimenda-base 

o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir 

sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 

incriminador. Deveras, tratando-se de patamar meramente norteador, que busca apenas garantir a 

segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de 

sua discricionariedade motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das 

peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu.

Com efeito, "a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não 

atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro 

das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. " (AgRg no REsp 143071/AM, Sexta Turma, 

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/5/2015). Isso significa que não há direito do 

subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada circunstância judicial, seja ela 
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de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor. Tais frações são 

parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, 

exigindo-se apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. USO DE ALGEMAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA-BASE. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO DE AUMENTO IMPOSI TIVO ESTABELECIDO PE 
LA JURISPRUDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO REDUTOR DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. No que tange à dosimetria, 'A legislação penal não estabeleceu nenhum critério 
matemático (fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa 
linha, a jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de 
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento 
previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 3/12/2018); como também a fixação da 
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...] Não há falar em um 
critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, 
sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo 
a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea 
e concreta (discricionariedade vinculada)' (AgRg no HC n. 603.620/MS, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 9/10/2020).
4. Não há falar em direito subjetivo do acusado em ter 1/6 (um sexto) de aumento da 
pena mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente. No caso dos 
autos, o aumento da pena-base, referente ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes, 
em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pela presença de 2 (duas) 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, utilizando-se do critério de 1/8 (um oitavo) da 
diferença entre a pena máxima e mínima previstas legalmente para o tipo penal, 
revela-se proporcional e adequado.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1898916/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021; grifei)

 

No caso, ao contrário do afirmado pelo impetrante, as instâncias ordinárias valoraram 

na pena base em 4 anos e 3 meses de reclusão, tendo em vista os antecedentes do paciente e a 

culpabilidade da conduta.

Verifica-se que as instâncias ordinárias valeram-se da fração de aumento de 1/8 para 

cada circunstância judicial ao aumentar a pena base em 1 ano e 3 meses. Isso porque, fazendo 
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incidir o aumento de 1/8 sobre o intervalo da pena em abstrato do preceito secundário do crime 

do art. 2º da Lei 12.850/2013 (5 anos), resultaria no acréscimo de exatamente 1 ano e 3 meses à 

pena mínima cominada pelo tipo penal, portanto, não se verifica qualquer ilegalidade.

Sem razão quanto à cumulatividade das causas de aumento.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido de que o 

art. 68, parágrafo único, do CP, não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento 

referente à parte especial do Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas 

que sempre justifique a escolha da fração imposta.

Corroboram:

 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES, DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DE 
DISPOSITIVO LEGAL. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA DO WRIT. 
DOSIMETRIA. ART. 68 DO CP. CONCURSO DE MAJORANTES. CARÊNCIA 
DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
FRAÇÕES DE AUMENTO. PENA REVISTA. REGIME PRISIONAL FECHADO 
MANTIDO. PENA-BASE ACIMA DO PISO LEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO 
E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...] 3. Quanto ao art. 157, § 2º-A, do CP, 'a 
instauração do incidente de inconstitucionalidade é incompatível com a via célere do 
habeas corpus porque a celeridade exigida ficaria comprometida com a suspensão do 
feito e a afetação do tema à Corte Especial para exame do pedido' (HC 244.374/SP, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 1º/8/2014).4. A jurisprudência da 
Suprema Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não 
exige que o juiz aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do 
Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre 
justifique a escolha da fração imposta. 5. No caso, as instâncias de origem não 
fundamentaram concretamente a adoção das frações de aumento de forma cumulada, 
limitando-se apenas a ressaltar a incidência das duas majorantes nos crimes de roubo 
imputados ao paciente. Ademais, não configura fundamentação concreta a menção às 
razões ou consequências que levaram o legislador a prever as referidas circunstâncias 
como causas de aumento. [...] 7. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
fim de reduzir a pena do paciente ao patamar de 7 anos e 8 meses de reclusão e 16 
dias-multa, mantidas as demais disposições do acórdão impugnado." (HC 
542.236/SP, minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 
26/11/2019, grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. PLEITO DE APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR 
VALOR. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS DUAS 
CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
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AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, a aplicação das causas 
majorantes e minorantes se dá sem compensação, umas sobre as outras, não sendo 
admissível a pretendida tese de incidência de única majorante dentre as aplicáveis.
2. Tendo sido o crime de roubo praticado com o efetivo emprego de arma de fogo e 
ainda mediante concurso de cinco agentes, correta foi a incidência separada e 
cumulativa das duas causas de aumento.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 512.001/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 29/08/2019).
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA 
INADEQUADA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. LEI N.º 13.654/2018. 
DOSIMETRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA NO SENTIDO DE SER VEDADO 
O CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO DA PARTE ESPECIAL DO CÓDIGO 
PENAL. PLEITO DE QUE SEJA APLICADA APENAS A MAJORANTE DE 
MAIOR VALOR. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 
68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DAS DUAS CAUSAS DE AUMENTO, HAVENDO 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA, NA 
HIPÓTESE. PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO SOMENTE DA CAUSA 
DE AUMENTO DO ART. 157, § 2.º-A, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 
corpus em substituição a recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo 
que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem 
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
304.083/PR, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 12/03/2015).
- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça e a do Supremo Tribunal 
Federal são no sentido de que o art. 68, Parágrafo Único, do Código Penal, não exige 
que o juiz aplique uma única causa de aumento da parte especial do Código Penal 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha 
da fração imposta.
- Assim, não há ilegalidade flagrante, em tese, na cumulação de causas de aumento 
da parte especial do Código Penal, sendo razoável a interpretação da lei no sentido de 
que eventual afastamento da dupla cumulação deverá ser feito apenas no caso de 
sobreposição do campo de aplicação ou excessividade do resultado (ARE 
896.843/MT, Rel. Min. GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/09/2015).
- Contudo, na hipótese ora analisada, as instâncias ordinárias não fundamentaram, 
concretamente, o cúmulo de causas de aumento, com remissão a peculiaridades do 
caso em comento, pois o modus operandi do delito, como narrado, confunde-se com a 
mera descrição típica das majorantes reconhecidas, não refletindo especial gravidade.
- Assim, respeitada a proporcionalidade da pena no caso concreto, e a intenção da Lei 
n. 13.654/2018, afasta-se a majorante do art. 157, § 2.º, inciso II ('A pena aumenta-se 
de 1/3 (um terço) até metade se há o concurso de duas ou mais pessoas'), aplicando-se 
apenas a do art. 157, § 2.º-A, inciso I ('A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços)' se a 
violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo'), ambas do Código 
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Penal. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
reprimenda do paciente ao novo patamar de 9 anos e 26 dias de reclusão, e 21 dias-
multa, mantidos os demais termos da condenação." (HC 472.771/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2018, 
DJe 13/12/2018).

 

Na hipótese em apreciação, percebe-se que as instâncias ordinárias fundamentaram 

adequadamente a cumulação das causas de aumento do concurso de pessoas, restrição à 

liberdade da vítima e do uso de arma de fogo (art. 157, § 2°, II e V, e § 2°-A, I, do CP). Isso 

porque o contexto da conduta criminosa mostrou-se mais desabonador, porquanto o crime foi 

cometido mediante utilização da vítima como escudo humano em seu próprio carro, fazendo-a 

ficar no capô, junto com o seu pai, como reféns, ocasião em que havia intensa troca de tiros, 

causando um temor enorme na vítima, pois sujeita a ser alvejada, merecendo, por conseguinte, 

uma reprovabilidade superior, fora todo o contexto dos crimes, no bojo de uma organização 

criminosa fortemente armada, que utiliza explosivos.

A propósito:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS 
DE AUMENTO. POSSIBILIDADE. SUPERIORIDADE NÚMERICA. GRAVE 
AMEAÇA. EMPREGO DE ARMAS DE FOGO. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE 
DAS VÍTIMAS POR TEMPO RAZOÁVEL. OUSADIA. PERICULOSIDADE. 
MAIOR REPROVABILIDADE NA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser "possível a aplicação das 
majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado aplique apenas uma 
causa de aumento quando estiver diante de concurso de majorantes" (AgRg no HC 
615.932/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 27/10/2020).
2. As circunstâncias do caso concreto evidenciam o grau mais elevado de 
periculosidade e reprovabilidade das condutas dos agravantes, que abordaram as 
vítimas em superioridade numérica de agentes, com o emprego de grave ameaça e 
apontando armas de fogo, além de restringirem as suas liberdades por tempo 
razoável, ensejando um tratamento mais rigoroso na dosimetria, em observância ao 
princípio da individualização da pena.
3. Agravo regimental desprovido.”(AgRg no HC n. 598.746/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1/3/2021.)
 
“HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES, PELA RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA E PELO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. CÚMULO DE CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA. PLEITO DE APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE 
DE MAIOR VALOR. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
CONCORRENTE DAS CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE 
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FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. DETRAÇÃO. FIXAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL MAIS BRANDO. QUANTUM DA PENA E REINCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. A teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de forma 
concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento de pena 
previstas na parte especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer incidir a 
causa que aumente mais a pena, excluindo as demais.
2. Relativamente às causas de aumento de pena do concurso de agentes e de restrição 
de liberdade da vítima, o aumento da pena em fração superior ao mínimo decorreu de 
peculiaridade concreta do crime, capaz de demonstrar a especial reprovabilidade da 
conduta, notadamente, pelo fato de que a vítima teve sua liberdade restringida por 
mais de 6 horas, tempo este que se revela muito superior ao necessário para a 
subtração dos bens.
3. De rigor a aplicação da majorante prevista no art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal, 
na medida em que sendo o delito cometido com o emprego de arma de fogo, a 
elevação é arbitrada em índice fixo pelo legislador, não cabendo ao julgador, 
portanto, ponderar sobre o quantum da exasperação.
4. Quanto à aplicação do art. 387, § 2º, do CPP, muito embora não conste dos autos o 
tempo de prisão provisória do paciente, ainda que se detraia da sanção final todo 
período compreendido entre a data dos fatos (19/6/2018) e o dia de hoje, o tempo 
remanescente ainda superaria 8 anos de reclusão e mesmo que não superasse, quando 
conjugado com a reincidência, constituiria óbice à alteração do regime prisional para 
o intermediário.
5. Habeas corpus denegado.” (HC n. 560.059/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 2/6/2020.)

Passo ao capítulo da compensação da confissão espontânea com a reincidência na 

pena intermediária.

É certo que este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento pela Quinta Turma, do 

REsp. 1.972.098/SC, de minha relatoria, firmou entendimento segundo o qual o réu fará jus à 

atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a 

autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos 

da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada. A 

propósito, cito a ementa do aresto do referido paradigma:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO AFASTAMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO UTILIZADA PARA 
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 
ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ) 
QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR 
PELA CONFISSÃO. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma interpretação a contrario 
sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, quando a confissão não for utilizada 
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como um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, mesmo tendo 
confessado, não fará jus à atenuante respectiva.
2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados recentes desta Corte 
Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes geradores da Súmula 
545/STJ. Estes precedentes instituíram para o réu a garantia de que a atenuante incide 
mesmo nos casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, etc. 
Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a confissão não for 
empregada na motivação da sentença, até porque esse tema não foi apreciado quando 
da formação do enunciado sumular.
3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a confissão do réu 
tenha sido empregada na sentença como uma das razões da condenação. Com efeito, 
o direito subjetivo à atenuação da pena surge quando o réu confessa (momento 
constitutivo), e não quando o juiz cita sua confissão na fundamentação da sentença 
condenatória (momento meramente declaratório).
4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à citação expressa 
da confissão na sentença como razão decisória, mormente porque o direito subjetivo 
e preexistente do réu não pode ficar disponível ao arbítrio do julgador.
5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da individualização da 
pena, por permitir que réus em situações processuais idênticas recebam respostas 
divergentes do Judiciário, caso a sentença condenatória de um deles elenque a 
confissão como um dos pilares da condenação e a outra não o faça.
6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da confissão não 
se fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos fatos pelo réu 
eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão prática), mas sim no senso 
de responsabilidade pessoal do acusado, que é característica de sua personalidade, na 
forma do art. 67 do CP (dimensão psíquico-moral).
7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade do acusado, e 
mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o julgador a recusar a atenuação 
da pena, em especial porque a confissão, enquanto espécie sui generis de prova, 
corrobora objetivamente as demais.
8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-fé pelo acusado 
na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida pela própria lei 
quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, afinal, é ponderada pelo réu 
considerando o trade-off entre a diminuição de suas chances de absolvição e a 
expectativa de redução da reprimenda.
9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em garantir a 
atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a fim de estimular que acusados 
confessem; para depois desconsiderá-la no processo judicial, valendo-se de requisitos 
não previstos em lei.
10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver 
confessado a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a 
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória.
11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu fará jus à 
atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime 
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada".
(REsp n. 1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)"

 

Verifica-se que a jurisprudência desta corte é no sentido de que é possível, na 
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segunda fase da dosimetria da pena, a compensação integral da atenuante da confissão 

espontânea com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de 

multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do 

Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 

espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 

proporcionalidade.

Neste sentido:

 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRÁFICO 
DE DROGAS E DIREÇÃO DE VEÍCULO SEM HABILITAÇÃO. ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006, C/C O ART. 309 DA LEI N. 9.503/1997, NA 
FORMA DO ART. 69 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE LAUDOS PERICIAIS VÁLIDOS. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. ALEGAÇÃO 
DESPROVIDA DE SUSTENTAÇÃO PROBATÓRIA. VALIDADE DOS ATOS 
PRATICADOS. CONDENAÇÃO COM BASE EM OUTRAS PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO E A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. DESCABIMENTO. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente afirmou não ter 
vislumbrado nenhuma evidência concreta de mácula às provas dos autos, inexistindo 
qualquer sustentação probatória na alegação da defesa; ressaltou a validade dos atos 
praticados, tendo-se evidenciado apenas um mero erro material, o qual não se revelou 
apto a tornar nula a prova produzida, tendo ainda destacado que a defesa, no 
momento oportuno, sequer impugnou a perícia realizada, sendo certo haver nos autos 
outras provas da prática delitiva. Dessa maneira, não há como acolher o pleito 
defensivo, nos moldes postulados, sem o necessário revolvimento fático-probatório, 
vedado nos termos da Súmula n. 7/STJ.
2. A reincidência, ainda que específica, deve ser compensada integralmente com a 
atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não deve ser ofertado maior 
desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação pelo mesmo delito. Apenas 
nos casos de multirreincidência deve ser reconhecida a preponderância da agravante 
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade. Precedentes.
3. No caso em exame, não se mostra possível proceder à compensação integral entre 
a reincidência e a confissão espontânea, tendo em vista que o recorrente possui 
múltiplas condenações definitivas, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, permite a preponderância da circunstância agravante.
4. Recurso especial desprovido. Acolhida a readequação da Tese n. 585/STJ, nos 
seguintes termos: É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja 
ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida 
a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
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espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade." (REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

 

No caso, malgrado o Tribunal a quo tenha expressamente negado a compensação da 

confissão, efetivamente realizada (e-STJ, fls. 244-245), com a reincidência, verifica-se que, na 

prática, promoveu o abatimento proporcional, haja vista que o paciente possui multirreincidência 

(e-STJ, fl. 257), portanto, é correto que a multirreincidência prevaleça frente à confissão, com o 

abatimento proporcional. No caso, promoveu o aumento de 1/6 na pena intermediária, o que se 

mostra proporcional, tendo em vista as três condenações anteriores consideradas na pena 

intermediária.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO ZACARIAS BARBONI (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573

ROSELI ALMEIDA DA SILVA - SP387839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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